
í

UUiIICiPIO DE GARANHUT{S

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVTÇOS N" 02912026

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO A SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA E DO OUTRO A
EMPRESA DEADLINE PRODUÇÓBS TTDA,
PARA APRESENTAÇÁO NO DESFILE DAS
VIRGENS, COM FUNDAMENTO NA LEI
14.133t2021 E DECRETO No 049/2023, COMO
MELHOR ABAIXO SE DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o MunicÍpio de Garanhuns, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Santo Antônio, no 126, Centro, Garanhuns,
Pernambuco, inscrito no CNPJ sob o no 11.303.906/0001-00, neste ato representada pela
Secretária Municipal de Cultura, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues Albino, brasileira, (Portaria no
38412021 - GP), inscrita sob o CPF no 793.314.í64-í5, RG no 2059033 SDSTPE, residente e
domiciliada na Rua Shekinah Vilela, 42, Residencial Cidade das Flores, Baino Severiano Morais
Filho, Garanhuns/PE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a
Empresa DEADLINE PRODUÇOUS l,fnA, com sede na Rua Rio Unitex, 05, Paratibe, Paulista-PE,
CEP: 53.413-165, inscrito(a) no CNPJ sob o no 47.412.593/0001-67, neste ato representada pelo(a)
Sr(a). EDUARDO WAGNER DE MARTINS BASTOS SILVA, brasileiro, inscrito no CPF sob o n"
í02.295.624-85, RG n" 8.221.457, residente e domiciliado(a) à Rua General Canabarros, no 495,
Paráibe, Paulista - PE, confonme ato constitutivo. O presente contrato é formalizado nos termos do
Processo Administrativo no O3l12026,lnexigibilidade 03112026, e em observância às disposiçôes da
Lei Federal no14.133121,de 0í deabril de2021, DecretoMunicipal no(X9,deMdesetembrode
2A23 e demais legislaçoes aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
DLI1.1. O presente instrumento tem como objeto a prestaçáo de seMços pela CONTRATADA,
representante exdusiva e detentora dos direitos patrimoniais do artista "ANDRE lliARRETA",

pgqsggrado pela crítica especializada, para realização de apresentaçáo artístico-musical durante o
IDEDEILE DAS VIRGENS, evento que ocorre no Município de Garanhuns-PE.

1.2. O contratado, registrado no CNAE no 90.01-9-02, fica obrigado a prestar os serviços

A Proposta da contratada;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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LTDAEffiTlx;;, "orroriçáo 
descrita na tabela abaixo e proposta apresentada na lnexigibilidade no

4125
001
Assi CNICA

forma
por
DEADLI

P

LTDA:4
9300016ã. vnculam-se a esta contrataçáo, independentemente de transcrição:
Dados: 1.3.1. O Termo de Referência'

75V ITEM VALOR
*ACHÊ ARTISTA R$ 60.000,00

R$ 30.000,00,CACHÊ 
BANDA

R$ 18.000,00
R$ 4.000,00DE HOSPEDAGEM

SERVICOS DE ALI M ENTACAO R$ 3.000,00
R$ 5.000.00.ÊERVIÇOS DE TRANSIADO

-trRTBUTOS R$ 30.000,00
R$ 150.000,00TOTAL REAIS

i,SERVICOS
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2. cúusulA sEcuNDa - vleÊructa E pRoRRoGaçÃo

2-1. O prazo para prestaçáo dos serviços deste contrato será de 03 (três) meses, contados a
partir da publicaçáo do extrato contratual, na lmprensa Oficial, na forma do art. 105 da Lei no
14.133t2O21, tendo em üsta a data do evento e a execuçáo do serviço, gue ocorrerá nodia13de
fevereiro de 2026.

3. CLÁUSULA TERCETRA - DA EXECUçÃO

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como os
prazos e condiçóes de conclusáo, fiscalizaçáo e execuçáo do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. cúusur-A QUARTA - suBcoNTRATAçÃo

4.1. Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

:/ 5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO

5.1. Os valores unitários reÍerentes a prestaçáo dos seMços estão estipulados na proposta
detalhada apresentada pela contratada, acostada ao Procedimento Administrativo no 03112026,
lnexigibilidade de Licitaçáo no 031/2026;

5.3. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes
da execuçáo do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhislas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

DEAnLb raor global do presente contrato é de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);

N E 6. cúusulA sExrA - PAGAMENTo

PR@U o pagamento será realizado de forma parcelada, em três vezes. Seráo 50% na primeira

7^6gflsrcela, após assinatura do instrumento até 1110212026, e os 50% restantes após a prestaçáo dos
t-t.rliflrviços, até 30 (trinta) dias após a apresentaçáo, mediante apresentaçáo da Nota Fiscal atestada

LyDffipffretaria 
de cultu ra;

, .r âr Ê.Àr Caso o objeto náo seja executado na data preüsta, o valor antecipado deverá ser devolvido
+, lilfléalmente ao Município, conforme está previsto expressamente no art. 145, §3o da Lei no

000 78Tt2021'
u:.3. DA RETENÇÃO DE IRRF

Assinado de
formaQpffig2Jetidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as

*" álí{uotas estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contrataçáo, conforme estipulado na
PUr lnsttuçáo Normativa RFB no 1.23412A12 e no Decreto Municipal no 030/2023, ou em outro normativo
DEADhtl$fuôssa substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos

PRODU{úEtss fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaraçáo, quando aplicável, para

11g4{ffi?pvar a náo retençáo do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

593000.tr6õo pnonuENTo pENDENTE poR ERRo NA coBRANÇA ou ourRA ctRcuNSTÂNctA
Dados:
2026.ffi1.O6aso de equívoco no documento de cobrança ou em situaçóes que impossibilitem a liquidaçáo

iiiir{g-{"spesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias
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para correçáo. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.5. DA RETENÇÃO DE TSSQN PELO MUNICÍP|O

O município realizará a retenção na fonte do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSON)
na alíquota conespondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados
e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com a legislaçáo
ügente.

6.6. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços
declaraçáo formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei
Complementar no. 12312006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alÍquota do ISS
conespondente.

6.7. ALíQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PEI-R ME OU EPP

\/ Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) náo informar a
alíquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do lSS, quando
devido ao Município de Garanhuns, conforme disposto na Lei 12312006 e na lei 432512016.

6.8. DA RETENÇÃO DE |NSS

Deveráo ser observados o disposto na lN RFB No 211012022 dispõe sobre normes gerais de
tributaçáo previdenciária e de arrecadação das contribuiçoes sociais destinadas à Preúdência
Social e das contribuiçôes deüdas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita

DEÃüflltq't 
ri! (RFB), em especial os artisos 110 e 122.

7. CLAUSULA SETIMA . REAJUSTE

P RqP U§or"*s 
iniciatmente contratados sáo irreajustáveis.

O E§. cúusulA orrAVA - oBRrcAçoes oo coNrRArANrE

L TDfule4r o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o

I2s9Bffiffi;::üffXJ;:;r" e condiçÕes estabelecidas no rermo de Referência;
.t ? a c) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes veriÍicadas no objeto
I O I fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;
1) Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo

ASS|nadg §grtratado;
. Ç) ç.u+,!nicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal em relaçáo à parcela incontroversa da
tOfma Ol95lêtuçao do objeto, para efeito de Iiquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia

pgl?EAqflFi:ffi:ff?.i:.ff',riliquanto à dimensáo' quaridade e quantidade' conforme o art'

PRODI}çO.FGa ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

I Tn4.ÁS^âÇÇ(ificar o órgáo de representaçáo judicial do Município de Garanhuns para adoçáo das
E I v' r' L 'rh6dldas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
93000l$Exflicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçóes relacionadas à

!-|^t^-. execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenter-'oLrL')' impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse paÍa a boa execuçáo do
2026.02.Q§uste.

1 7:2g:0ià 
A Administraçáo terá o prazo de 10(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

_OS,OO, Páeina 3 de 9
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UUNICIPO DE GARANHUNS

pare decidil admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
l) Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteraçáo do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.
m) A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que ünculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

n) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o serviço, de forma parcial e/ou total, sempre
que houver descumprimento das normas preestabelecidas neste Termo de Referência,
instrumento convocatório e contratual ;

o) Atender ao Rider da banda;
p) Estrutura, som, iluminação, carregadores e camarins.

v 9. cLÁusuLA NoNA - oBRrcAÇÕes oo coNTRATADo

a) Cumprir com todas as normas preüstas no Termo de Referência e neste contrato,
assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e
perfeita execuçáo do objeto contratual, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas,

b) Manter durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes

DEADffiffiffi'"fi3:;'","il,*** de hab,itaçao e quarincaçáo exisidas no rermo de

objeto contratado no local e forma indicada pelo CONTRATANTE, obedecendo

PRO pulados;
responsabilidade por todos os encargos e obrigaçôes trabalhistas, vez que seus

E q empregadas náo manteráo nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;,-\) e) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da

LTDA#t4:ii"13llif,1l;óes resulares emitidas pelo riscat ou sestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, Il, da Lei n.o 14.133 de 2021) e prestar todo esdarecimento ou informaçáo

{ ? ( O AâéXÉtolicitados;
,*-LJ {ÀWUm despesa decorrente de qualquer infraçáo, seja qual for, quando praticada por

4 í a seus empregados na execuçáo dos serviços contratados;
I O I , ) Náo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem préüa e

expressa anuência do CONTRATANTE;
i) Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e email para

^ 
__:__ r-pr'}9.â' osclarecimentos e atender as solicitaçóes, bem como reclamaçóes que porventura

ASS I n a O Q,flfr",,, ;Jurante a execuçáo contratual ;

fOfma Uid+16{"ntratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha- _ _ ^ Étã,-qplateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do
pOf DEABUI\IE gestor do contrato, nos termos do artilo 48, parág-raÍo único, da Lei n" 14.133, de

PRODI'I)CffiHF""m o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

LTDA:47{§ }$pproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
â^^^" - jncertos, devendo complementâlos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
5UUU lO/ss1;s161ório para o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos

l-'oLr[r)l) 
Cumprir com todas as demais obrigaçóes contidas no Termo de Referência.

2026.02.06'
ll:lfJ:lggb3tuLA DÉctiltA - oARANTTA DE ExEcuçÃo
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Náo haverá exigência de garantia contratua! da execuçáo.

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - TNFRAçoes e sANçoES ADMtNtsTRATtvAS

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.2 Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou náo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pela Secretaria demandante;

11.3 Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para pagamento, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

11.5 Apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar dedaraçáo
falsa durante a licitaçáo

\/ 11.6 Fraudar a licitaçáo

11.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.9 Praticar atos ilícitos com ústas a frustrar os objetivos da licitaçáo

DEAb[lRffr 
ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n." 12.846, de 2013.

_ _ ^11.11 . Qom fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a préüa deÍesa,

PR@bl@@l"it"ntes e/ou adjudicatários as seguintes sançóás, sem prejúo das responsabilidades
ciüle criminal:

ES l. advertência;

L-rDA:{lrSta;
tll.-- - -imÉedimento 

de licitar e contratar e

125930ffi."raçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
íelérhíEaÍtes da puniçáo ou até que seja promoüda sua reabilitação perante a própria autoridade

l$-/cue aplicou a penalidade.

' 1,12 Na aplicaçáo das sançóes serão considerados:

Assinado dg natureza e a gravidade da infraçáo cometida.

fo rm d !d iq itáF peculiarid ades do caso concreto
' -''' 

--ll[' 
t 

. 
-ã'ssi 

rcu nstâncias ag ravantes ou atenuantes
por DEADLIà$ãanos que dela froüerem para a Administração Pública

PRODVTCQf§ implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

LTDA:q-f4fffi dos órsáos de controle.

30001á7S A multa será recolhida em percentual de 0,5yo a 3Oo/o incidente sobre o valor do contrato

DadOügtado,. recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial,

iOiO.8f.b?l"onal 
a infração, nos seguintes termos:

17:28:30 -03'00' pásina s de e
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a) Para as infrações preüstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, a multa será de 3o/a a 15o/o do valor
do contrato licitado.
b) Para as infrações preüstas nos itens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 11.10, a multa será de 5o/o ã
30% do valor do contrato licitado.

11.14 As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.

11.15 Na aplicaçáo da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimaçáo.

1í.16 A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, quando náo se justificara
imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administraçao Pública direta e indireta do ente federativo a qual peftencer o órgáo ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de dedaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em deconência da práica das infraçóes dispostas nos itens 11 .6,11.7,11.S, 11.9 e 11.10,
bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4 que justifiquem a
imposiçáo de penalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratal cuja
duração observará o prazo preüsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.133/2A21.

11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou reürar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, caraclenzará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçáo.

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de dedaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de

rrrflrpsQsm.d. responsabilizaçáo a ser conduzido por eomissáo composta por 2 (dois) ou mais
lJtrrgth/üotbUEstáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
n nÂ{r({iqqÉrio para, no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar
f n\#dJCàscrita e especificar as provas que pretenda produzir.

nE$.zo Caberá recurso no pre,zo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançóes de advertência,
de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à

LT ue tiver proferido a deciúo recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
,' -. .djQqt+tehpncaminhará o recurso com sua motivaçao à autoridade superior, que deverá proferir sua
I Zltt*ffifU[àrazo máximo de 20 (ünte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16Vl X Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideraçáo da aplicaçáo da sanção de declaraçáo
dr, inidoneidade para licitar ou contratar no prêvo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
i'rtim:rção, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

Assinado de
fOrmá1dôj1Q; recurso e o pedido de reconsideraçáo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisáo

p;, dpfúEffie eue sobrevenha decisáo Íinal da autoridade competente.

PRQpumffiaplicaçáo das sançóes previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo

LTDd4r?pZ$io integral dos danos causados.

3000{Íi7 cúusulA DÉcrMA sEcuNDA - DA ExnNçÃo coNTRATUAL
Dados:
-rn"^*4n^ O contrato se extingue quando ao final da execuçáo da prestaçáo de serviços contratada ou

''""üéá#dü o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações
17:28:40 -03'd0'

Página 6 de 9

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20260622103034.pdf

assinado por: idU
ser 450



ilUt{ICIPrc DE GARANHUHS

de ambas as partes contraentes;

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14-133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também
os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3. Quando a não condusáo do contrato referida no item anterior deconer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, send+lhe aplicáveis as respec{ivas sanções administrativas;

b) poderá a Administraçáo optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em Iei para a continuidade da execuçáo contratual.

13. cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DorAÇÃo oRÇAMENTÁRn

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos específicos\-/ consignados no Orçamento Geral deste Município deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

Óreão 23000 Secretaria de Cultura
Unidade Orçamentária 23001 Secretaria de Cultura

Ação 2,24LL
Realizaçáo e/ou apoio a eventos, festas, feiras,
exposições, concursos culturais, datas
comemorativas e outras atiüdades artísticos culturais

Elemento 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Recurco 1.501.0000 Recursos próprios

Despesa 779

11.?. ..{ jotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
UtAdd[d Bütsmentária respec{iva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

PROAHGusuLA DÉctMA euARrA - DA FtscALlzAÇÃo E GESrÃo coNrRAruAL

CISf S.f A fiscalizaçáo do contrato ficará a cargo da seMdora Laura Santos Gabriel, designada
,!^fprnyilgrgnte, através da Portaria no 2A98D025, sendo a servidora responsável que deverá
LIU/#úürídflr pelas atribuiçoes inerentes ao Fiscal do Contrato, conforme art. 117 da Lei 14.133 de

r zsÔ5boo
4 ?1't5.2 A gestáo do contrato ficará a cargo do servidor Brunno Franklyn Sobral Vilarim, nomeado
lQl 2x6yés da Portaria no 2097t2025, sendo a servidora a responsável pelas atribuiçóes atinentes ao

Íreslor do Contrato, nos termos do Decreto n" 11.246, de 2022 e Lei no 14.13312021.

Assinauo 6ssr-ÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAçOES PERnNENTES À LGPD

forma$git]Àu partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
por DEAQL§E ó""=oais a que tenham acesso em razáo do certáme ou do contrato administrativo que
PRODHGôtâlmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de

LTDA:lst4Ws§o, independentemente de dedaraçáo ou de aceitação expressa.

30001ft72. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justiticaram seu
Dadosacesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
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permitidas em Lei.

15.4. A Administraçáo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçáo para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes
legais ou contratuais e somente enquanto náo prescritas essas obrigaçôes.

15.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente dáusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados.

15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a arrnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente úrtual controlado,
com registro indiüdual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para eÍeito de responsabilizaçáo, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

15.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilizaçáo desses dados pela Administraçáo nas hipóteses preüstas na LGPD.

15.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

LiAP{dNF"ontr"tos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 daLGPD deveráo ser comunicados à

pRffifiSgpcionar

s 1ô. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçOES

LTDl§í4fl$fiais altera@es contratuais reger-s+áo pela disciplina dos qts.124 e seguintes da Lei
- no 14.133, de 2021.

593000 167
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
s'rpt ?ssôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (ünte e cinco por cento) do valor inicial

Assi na{Sfliã'd: dr contrato.

lt:ryf$:.g:ttlRoán"rações conrratuais deverão ser promoüdas mediante celebraçáo de termo aditivo,
DEADHHhetido à previa aprovaçáo da consultoria luríOica do contratante, salvo nos casos de justificada
PRODfrffi§dade de antecipaçáo de seus efeitos, hipotese em que a'iormalização do aditivo deverá
LTDAíftflâ3fr89&zo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2O21).

0167
:_,^l-E{^.Reg{§tros que náo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples

|}fifr{d_r8fd$l$"nsacia 
a celebraçáo de termo aditivo, na forma do àrt. 136 da Lei no 14.13á, de2o21.
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r7. CúUSULA DÉCIMA SÉNMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021 e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

Í8. CLÁUSULA DÉC|MA OTTAVA - PUBL|CAçÃO

18.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na lnternet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.
8o, §2o, da Lei n.12.527, de 2011 e Lei Municipal 3918/2013.

í9. CúUSULA DÉqMA NONA - FORO

19.1. As partes elegem o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindose qualquer outro por
mais priülegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas
do presente contrato,conforme arl. 92, §1o, da Lei no 14.133121.

Garanhuns, 06 de fevereiro de 2026-

ffi,ffiffi:,,F,ffiíffitj*

MUNICíPIO DE GARANHUNS
CNPJ: 11.303.906/00001-00

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBI}.IO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONTRATANTE

DEADLINE Assinado deforma disital por

PRODUCOES DEADLTNE PRoDUcoEs
LTDA:47412593000167

LT DA :4 7 41 25%A0ü 67 Dados : 2026.02.06 1 7 :2e:21 -03'00'

DEADLINE PRODUÇÓES LTDA
cNP J No 47.412.593 1000l-67

EDUARDO WAGNER DE MARTINS BASTOS SILVA
cPF N'102.295.62+85

CONTRATADA
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